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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE                                                PL 242/2018 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Cuida-se de Projeto de Lei de autoria dos Nobres 

Vereadores Anselmo Rolim Neto, Luiz Santos Pereira Filho, José Apolo da Silva e Hélio 

Mauro Silva Brasileiro, que “Institui o Dia do Nascituro no Calendário Oficial do Município 

de Sorocaba”. 

 

A presente proposição é legal e constitucional, 

conforme adiante se demonstrará. 

 

Inicialmente, cumpre salientar que a inclusão de 

data no calendário oficial do Município é matéria de iniciativa legislativa concorrente, 

conforme tem decidido reiteradamente o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo: 

 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Artigo 2º da Lei 

municipal nº 3.761/2017, de 12 de julho de 2017, de iniciativa parlamentar, 

que determina a inclusão do “DIA DO PASTOR EVANGÉLICO” no 

calendário oficial do Município de Lorena. Matéria de interesse local, não 

inserida entre aquelas de competência exclusiva do chefe do Poder 

Executivo. Mera criação de data comemorativa, sem o estabelecimento de 

obrigações à Administração Pública municipal. Não configurada violação ao 
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artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, e ao artigo 24, § 2º, da Carta 

bandeirante. Precedentes deste Egrégio Órgão Especial. Improcedência.” 

(TJSP, Órgão Especial, ADI nº 2180438- 94.2017.8.26.0000, relatada pelo 

Desembargador Geraldo Wohlers, julgamento realizado em 8 de agosto de 

2018) (grifamos) 

 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 4.813/2014, que 

institui no calendário oficial a "Semana Municipal de Incentivo à Doação de 

Medula Óssea, a ser realizada anualmente, na semana que compreende os dias 

14 e 21 de dezembro e dá outras providências". Ação improcedente. Não 

ocorrência de vicio formal de inconstitucionalidade, por desvio do Poder 

Legislativo. Sem ofensa ao princípio da separação de poderes. 

Inconstitucionalidade não configurada. Ação improcedente.” (TJSP, Órgão 

Especial, ADI nº 2258036-61.2016.8.26.0000, relatada pelo Desembargador 

Péricles Piza, julgamento realizado em 20 de setembro de 2017) (grifamos) 

 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal nº 3.939, 

de 08 de julho de 2016, de iniciativa parlamentar, que "Inclui 

no Calendário Oficial do Município de Mirassol o 'Dia do Escotismo'". 

Matéria de interesse local, que não se encontra inserida entre aquelas de 

competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Mera criação de data 

comemorativa, sem o estabelecimento de obrigações à Administração Pública 

Municipal. Não configurada violação ao artigo 30, inciso I, da Constituição 

Federal, e ao artigo 24, § 2º, da Constituição do Estado de São Paulo. 

Ausência de indicação de fonte de custeio que, por si só, não configura vício 

de inconstitucionalidade, acarretando, no limite a inexequibilidade da norma 

no exercício orçamentário de sua aprovação. Precedentes deste Colendo 

Órgão Especial. Ação julgada improcedente.” (TJSP, Órgão Especial, ADI 

2158135-23.2016.8.26.0000, relatada pelo Desembargador Tristão Ribeiro, 

julgamento realizado em 28 de junho de 2017) (grifamos) 
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Concernente à constitucionalidade material da 

proposição, verifica-se que a matéria se coaduna com o disposto no artigo 4º, número ‘1’ do 

Pacto de San José da Costa Rica (Convenção americana sobre direitos humanos) que assim 

dispõe: 

 

“PARTE I - DEVERES DOS ESTADOS E DIREITOS PROTEGIDOS 

Capítulo I - ENUMERAÇÃO DOS DEVERES 

(...) 

Artigo 4º - Direito à vida 

 1. Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua vida. Esse direito deve ser 

protegido pela lei e, em geral, desde o momento da concepção. Ninguém pode ser 

privado da vida arbitrariamente.” (grifamos) 

 

Com efeito, o artigo § 2º do artigo 5º da 

Constituição Federal assim determina: 

 

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: 

(...) 

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados 

internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.” 

 

 Observe-se que o Brasil é signatário da 

Convenção Americana sobre Direitos Humanos, nos termos do Decreto nº 678, de 6 de 

novembro de 1992: 

 

“DECRETO Nº 678, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1992 
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Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da 

Costa Rica), de 22 de novembro de 1969. 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no exercício do cargo de PRESIDENTE 

DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VIII, da 

Constituição, e 

 

Considerando que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São 

José da Costa Rica), adotada no âmbito da Organização dos Estados Americanos, 

em São José da Costa Rica, em 22 de novembro de 1969, entrou em vigor 

internacional em 18 de julho de 1978, na forma do segundo parágrafo de seu art. 

74;  

 

Considerando que o Governo brasileiro depositou a carta de adesão a essa 

convenção em 25 de setembro de 1992; Considerando que a Convenção Americana 

sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica) entrou em vigor, para 

o Brasil, em 25 de setembro de 1992 , de conformidade com o disposto no segundo 

parágrafo de seu art. 74; 

 

DECRETA:  

 

     Art. 1º. A Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José 

da Costa Rica), celebrada em São José da Costa Rica, em 22 de novembro de 1969, 

apensa por cópia ao presente decreto, deverá ser cumprida tão inteiramente como 

nela se contém. 

 

     Art. 2º. Ao depositar a carta de adesão a esse ato internacional, em 25 de 

setembro de 1992, o Governo brasileiro fez a seguinte declaração interpretativa: 

"O Governo do Brasil entende que os arts. 43 e 48, alínea d , não incluem o direito 

automático de visitas e inspeções in loco da Comissão Interamericana de Direitos 
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Humanos, as quais dependerão da anuência expressa do Estado".  

 

     Art. 3º. O presente decreto entra em vigor na data de sua publicação.” 

 

            Destarte, nada a opor sob o aspecto legal, 

salientando-se que para sua aprovação depende da maioria de votos, presente a maioria 

absoluta dos membros da Casa de Leis1  

 

É o parecer, s.m.j.    

 

Sorocaba, 4 de setembro de 2018. 

 

 

 

ALMIR ISMAEL BARBOSA 

   PROCURADOR LEGISLATIVO 

 

 

De acordo: 

 

 

 

MARCIA PEGORELLI ANTUNES 

           Secretária Jurídica 

 

 

 

 

 
1 Art. 162. Todas as deliberações da Câmara, salvo disposição expressa em contrário, serão 

tomadas por maioria de votos, presente a maioria absoluta dos seus membros. 


